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E§TADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL trE CAMPINA GRANDÊ

GABINETE DO PREFEITO

lV. lgnorar ou excluir um funcionário, so se dirigindo a ele através

de terceiros;

vt.

vll.

vilt

Sonegar informaçôes necessárias

funcional, de forma insistente,

Divulgar rumores rnaliciosos;

Criticar com persistência;

Subestimar esforços.

ao sêu desempenho

AÉ. 2o - Os atos praticados sob a açào do assédio moral serão

considerados nulos de pleno direito.

Art. 3" - As penalidades previstas na presente Lei só serâo aplicadas

através de competente instaureçâo de processo admlnistratlvo, de forma prcgressiva,

considerada a reincidência e a gravidade da aÇâo, ficando assegurados ao acusado

da prática de assédio moraltodos os instrumentos de ampla defesa.

AÉ. 4o - 0 procedimento administrativo previsto no artigo anterior seÉ

iniciado por rêpresentaçâo da paúe ofendida ou por ato da autoridade que tiver

conhecimento do fato.

Art. 5o - Os praticantes de assédio moral ficam sujeitos às seguintes

penalidades:

l. Advertência;

ll. Suspensâo;

lll. Demissão.

§ 1o - A pena de advertência será imposta ao infrator nos casos nâo

justifique a aplicação de penalidades mais grave, poCendc ser convertiCa na

participaçâo em programas de aprimoramento das relaçôes interpessoais;

§ 2a - A pena de suspensão será aplicada sempre que ficar

caracterizada a reincidência da prática de atos puníveis com ad,rertência;
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E§TADO nI peRRíER
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GR,ANDE

GABINETE DO PREFEITO

§ 3o - A demissão será aplicada em caso de reincidência das faltas

punidas com suspensão.

AÉ. 6o - A aplicaçáo de qualquer penalidade prevista no artigo anterior

deverá, sob pena de nulidade, ser levada, por escrito, ao conhecimento do infrator.

AÉ. 7" Todos os órgãos da administraçâo pública municipal,

administração Cireta e inCireta, autárquica e funCaçôes ficam cbrigaCos, através Ce

seus representantes legais, a tomar medidas necessárias para prevenir a prática de

assádio moral, conforme definido na presente Lei.

AÉ. 8" - Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o - Revogam-se as disposiçÕes em contrário.

Prefeito Municipal
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